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Questao Discursiva 02810

Dé a definigdo conceitual de principio da autotutela, discorrendo sobre as hipéteses em que a Administracdo Publica pode exercitar esse poder-dever. Resposta
fundamentada.

Resposta #002890

Por: Igor 12 de Julho de 2017 as 02:19

O principio da Autotuela permite a Administragdo Publica a revisdo de seus atos, seja por vicios de ilegalidade, os quais deveréo ser invalidados, seja por
motivos de conveniéncia e oportunidade, que deverdo ser regovados.

O STF ja firmou o entendimento, através da Sumula 473 que "a Administragéo Publica pode anular seus préprios atos, quando eivados de vicios que o0s
tornem ilegais, porque deles néo se originam direitos, ou revogéa-los, por motivo de conveniéncia ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e
ressalvada, em todos os casos, a apreciacao judicial.

Além disso, o direito da Administra¢&o de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoraveis para os destinatarios decai em cinco anos,
contados da data em que foram praticados, salvo comprovada ma-fé.

Ressalta-se que os atos que apresentarem defeitos sanaveis poderéo ser convalidados pela prépria Administracéo, desde que ndo acarretem leséo ao
interesse publico nem prejuizo a terceiros.

Ademais, o controle néo é feito apenas pelo érgédo ou pela Administragdo Publica, podendo também ser feito por pessoa, 6rgéo ou ente de esfera diversa,
chamado Heterotutela. Podemos citar como exemplo a anulagdo de ato administrativo feita pelo Judiciario, decorrente de reclamagéo perante o STF
(Reclamagé&o Constitucional), ou do controle dos atos do Executivo exercido pelo Legislativo, em sua funcéo fiscalizadora constitucionalmente prevista.

Resposta #003272

Por: Jack Bauer 3 de Novembro de 2017 as 16:21

Fundado na Sumula 473 do STF, o principio da autotutela significa que a Administracdo PuUblica pode anular seus proprios atos quando eivados de
ilegalidade, bem como revoga-los quando n&o forem mais convenientes e oportunos ao interesse publico.

Em outras palavras, pela autotutela, a Administracéo ndo precisa aguardar prévia manifestagdo do Poder Judiciario quando verificar ilegalidade em seus atos
para anula-los, tampouco para revogéa-los quando inconvenientes e oportunos.

Por fim, vale anotar que é um poder-dever da Administracéo, ja que, se é certo que é uma possibilidade conferida ao Administrador Publico, também é certo
que se entremostra um dever, sobretudo para a consecucéo do interesse publico, fim dltimo da existéncia do Estado.

Resposta #005401

Por: Carolina 19 de Maio de 2019 as 16:03

A auto-tutela consiste no poder-dever que a Administragcdo Publica tem de, independentemente de provocagao, anular atos viciados e revogar atos
inoportunos ou inconvenientes.

No tocante a anulacéo de atos benéficos a terceiros, destaca-se que esta deve ocorrer, como regra, em 5 anos (art. 54 da Lei n. 9.784/99), salvo ma-fé.
Observa-se, ainda, que, segundo o STF, ndo hé falar em decadéncia contra a Constitui¢do, razéo porque foi autorizada a anulagdo da nomeacéo de titulares
de oficios registrais que ingressaram nas serventias sem aprovagao em concurso publico. A anulagdo, como regra, possui eficicia "ex tunc" e pode abranger
atos vinculados e discricionarios.

Com relagéo a revogagao, ndo ha previséo de prazo para o exercicio do mencionado poder-dever. H4, contudo, casos em que a providéncia ndo sera
possivel, a exemplo de atos com efeitos exauridos (concesséo de férias ja gozadas, por exemplo), dos atos que integram procedimentos e de atos que
geraram direitos adquiridos (se, afinal, sequer a lei pode prejudicar o direito adquirido - art. 5°, inciso XXXVI, da CF -, tampouco o poderia o ato
administrativo). A revogacéo, como regra, possui eficacia "ex nunc" e s6 pode abranger atos discricionarios.

Em atencéo aos principios da ampla defesa e do contraditdrio, aplicaveis ao processo administrativo (art. 5°, LV, da CF), anulacéo e revogagdo devem ser
antecedidas de oportunidade para que o beneficiario se manifeste previamente, consoante reiterados entendimentos jurisprudenciais, ndo bastando a
possibilidade de interposicéo de recurso apés a préatica do ato.

Resposta #006486

Por: SARAH CAROLINE DE DEUS PEREIRA 5 de Janeiro de 2021 as 19:21

O principio da autotutela se define enquanto o poder que a Administragdo Publica detém acerca do controle dos seus atos, haja vista a possibilidade de
revogé-los, se inoportunos ou inconvenientes e, anula-los, nos casos decorrentes de ilegalidade. Frisa-se que em caso de revogacéo ou anulagdo dos atos



administrativos, dispensa-se a intervengéo do Poder Judiciario.

O referido principio é previsto na legislag&o, no enunciado do art. 53 da Lei 9.784/99, anunciando o dever da Administragéo de anular seus proprios atos
quando ilegais e revogéa-los em razdo de conveniéncia ou oportunidade, desde que respeitado os direitos adquiridos. (Art. 6°, caput, LINDB)

Por sua vez, o STF suscitou a possibilidade de anulagéo decorrente de ilegalidade, pontuando que desta néo se originam direitos e a revogagao com fulcro
na conveniéncia ou oportunidade, com observancia aos direitos adquiridos e realcando em todos os casos, a apreciagéo judicial.

Assim, denota-se que a Administracdo nédo precisa ser provocada, podendo atuar de oficio. Além disso, o exercicio da autotutela, tal qual obtemperado pelo
STF, ndo afasta a incidéncia da tutela jurisdicional (art. 5, XXXV, CF e art. 3°, CPC).

Em resumo, a autotutela é um poder-dever da Administragcdo Publica, ndo sendo licito que deixe de retirar ato em desconformidade com o ordenamento
juridico. Entretanto, salienta-se nos casos de anulacéo de atos viciados é necessario respeitar o principio da seguranca juridica (ambito da protecédo da
confianga legitima).
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